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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO N.º 0021732-45.2009.8.15.2001.
ORIGEM: 6ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Massa Falida de Gravelo & Cia.
ADVOGADO: Ivo Rodrigues do Nascimento (OAB/SP nº. 49.889).
1º APELADO: Garibaldi Marques dos Prazeres.
ADVOGADO: Antônio de Pádua Pereira de Melo Júnior (OAB/PB nº. 9.548).
2º APELADO: Nivaldo Fernando Guedes da Silva.
3º APELADO: Genivaldo Marques dos Prazeres.

EMENTA:  APELAÇÃO.  RECURSO INTERPOSTO POR  FAC-SÍMILE.
COLAÇÃO DA PETIÇÃO ORIGINAL APÓS O DECURSO DE CINCO
DIAS, CONTADOS DA DATA EM QUE HOUVE O EXAURIMENTO DO
PRAZO RECURSAL. ART. 1.003, §§ 3º E 5º, DO CPC. ART. 2º, CAPUT,
DA LEI Nº. 9.800/99.  CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS.  ART. 219,  CPC.
INTEMPESTIVIDADE.  APELO  NÃO  CONHECIDO.  SEGUIMENTO
NEGADO.

1. Na contagem de prazo processual em dias, estabelecido por lei ou pelo
Juiz,  computar-se-ão  somente  os  dias  úteis.  Inteligência  do  art.  219,  do
Código de Processo Civil.

2.  Não  deve  ser  conhecida,  por  manifesta  inadmissibilidade,  a  apelação
interposta por fac-símile cuja petição original foi colacionada aos autos após
o decurso de cinco dias úteis, contados, de forma ininterrupta, da data em que
houve o exaurimento do prazo recursal, nos termos dos art. 932, III, e 1.003,
§§ 3º  e  5º,  do  Código de  Processo  Civil,  e  do  art.  2º,  caput,  da  Lei  nº.
9.800/99.

Vistos.

A Massa  Falida  de  Gravelo  & Cia  interpôs  Apelação contra  a
Sentença prolatada pelo Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos
autos da Ação de Cobrança proposta em desfavor de  Garibaldi Marques
dos Prazeres e outros, f. 112/113, que extinguiu o processo sem resolução
de mérito, por não haver o Apelante promovido os atos e as diligências que
lhe incumbia, ante o abandono da causa por mais de trinta dias.

Em suas razões, f. 122/129, alegou que, antes da prolação da Decisão
que extinguiu o processo sem resolução do mérito, não houve a imperativa
intimação pessoal do seu Administrador Judicial para fossem promovidos os
atos e as diligências que lhe incumbia, no prazo de trinta dias, de modo a
impedir a configuração do abandono da causa, nos termos do art. 75, V, e
485, §1º, do CPC, pugnando pelo provimento do Apelo e pela anulação da



Sentença,  para  que  os  autos  sejam  devolvidos  ao  Juízo  de  1º  grau  e  a
instrução processual seja reinstaurada.

Contrarrazoando,  f.  199/203,  o  Primeiro  Apelado  afirmou  que  a
intimação pessoal do Administrador Judicial da Apelante não se concretizou
porque, ao longo do trâmite da demanda, houve a mudança de endereço da
sua sede, sem que tal fato fosse comunicado nos autos,  razão pela qual a
única forma de possível comunicação dos atos processuais era por meio da
publicação de Edital, tal como ordenado pelo Juízo de 1º Grau, requerendo o
desprovimento do Apelo.

Intimados, os demais Apelados não apresentaram Contrarrazões, f.
198-v.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça,  porquanto
ausentes os requisitos legais impositivos, nos termos do art. 176 a 181, do
Código de Processo Civil.

É o relatório.

O Recurso em julgamento foi interposto contra Sentença publicizada
após a vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 219 e 1.003, §§ 3º e 5º1, do citado Diploma Legal,
a Apelação deverá ser interposta em até quinze dias úteis após a intimação da
Sentença, incumbindo ao Apelante protocolar a petição recursal em cartório,
atendidas as normas de organização judiciária e ressalvado o disposto em
regra especial.

A  Lei  nº.  9.800/99,  que  dispõe  sobre  a  faculdade  de  as  partes
praticarem atos processuais por meio de fac-símile, no art. 2º,  caput2, prevê
que a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica
o  cumprimento  dos  prazos,  devendo  os  originais  ser  entregues  em juízo,
necessariamente, até cinco dias da data de seu término.

O Superior Tribunal de Justiça, nos julgamentos do AgRg nos EREsp

1 CPC, Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 
[…]
Art. 1.003. (…).
[...]
§ 3o No prazo para interposição de recurso, a petição será protocolada em cartório ou conforme as 
normas de organização judiciária, ressalvado o disposto em regra especial.
[…]
 § 5o Excetuados os embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes
é de 15 (quinze) dias. 

2 Lei nº. 9.800/99, Art. 2o A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o
cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo, necessariamente, até cinco
dias da data de seu término. 



640.803/RS3,  AgRg  nos  Eag  528.063/MG4 e  EDcl  no  AgRg  no  AREsp
543680/MG5, adotou o entendimento de que o quinquídio previsto no citado
artigo constitui um prolongamento do prazo recursal, de modo que se acresce
ao período em que o recurso é cabível, compondo o lapso temporal total no
qual a decisão poderá ser impugnada, motivo pelo que o curso dos cinco dias
para  colação  da  petição  original  se  inicia,  de  forma  ininterrupta,  no  dia
subsequente ao exaurimento do interregno disposto no Código de Processo
Civil, ainda que o fac-símile haja sido remetido e recebido antes.

As partes foram intimadas da Sentença em que o processo foi extinto
no  dia  08  de  fevereiro  de  2017,  uma  quinta-feira,  iniciando-se  o  prazo
recursal no dia seguinte, 09 de fevereiro, e se exaurindo no dia 10 de março
de  2017,  sexta-feira,  porquanto,  além  do  feriado  nacional  no  dia  28  de
fevereiro, o dia anterior foi ponto facultativo neste Tribunal, conforme Ato da
Presidência nº. 11/20176.

A Apelação foi interposta, por  fac-símile, no dia 20 de fevereiro de
2017, f. 115, entretanto, a petição recursal original foi colacionada em 15 de
março, vinte e três dias úteis após a intimação da Sentença, estando evidente,
portanto, sua intempestividade, ante o disposto nos art. 219 e 1.003, §§3º e
5º, do CPC, e no art. 2º, caput, da Lei nº. 9.800/99.

3 Informativo de Jurisprudência nº. 344, do STJ: A Corte Especial, por maioria, conheceu do AgRg
nos  EREsp  antes  considerado  intempestivo,  mas  lhe  negou  provimento  em  retificação  de
proclamação  do  julgamento  ocorrido  na  sessão  de  5/12/2007.  Distinguiu  e  interpretou  as  duas
situações que estão previstas no caput e no parágrafo único do art. 2º da Lei n. 9.800/1999, que dá
tratamento distinto, ao disciplinar o termo inicial do prazo para a entrega dos originais quando o ato
processual é praticado por fac-símile. Explica o Min. Relator que, na primeira situação, os atos estão
sujeitos a prazos predeterminados em lei.  Está previsto no caput do art. 2º da citada lei, nesse
caso, o prazo de cinco dias para a entrega dos originais tem início no dia seguinte ao do termo
final do prazo previsto em lei, ainda que o fac-símile tenha sido remetido e recebido no curso
desse prazo. A segunda situação, a dos atos sem prazo predeterminado em lei, está disciplinada no
parágrafo único do mesmo artigo. Nessa hipótese, o prazo para a entrega dos originais tem início no
dia seguinte ao da recepção do fac-símile pelo órgão judiciário competente. Note-se que se trata de
autos  remetidos  em  questão  de  ordem  pela  Primeira  Seção  justamente  para  pacificar  a
jurisprudência.  AgRg  nos  EREsp  640.803-RS,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  julgados  em
19/12/2007.

4 "(…).  com  relação  ao  termo  inicial  do  prazo  previsto  no  artigo  2º  da  Lei  nº  9.800/99,  a
jurisprudência da Corte não aplica a regra do artigo 184 do CPC por entender tratar-se de  prazo
contínuo, constituindo um mero acréscimo de dias ao prazo recursal e não abertura de novo
prazo, razão por que não há interrupção quando inicia-se em dia não útil" (STJ, AgRg nos EAg
528.063/MG, Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 22.2.2010).

5 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.
FAC-SÍMILE. LEI Nº 9.800/1999. ORIGINAIS. PRAZO. UM SÓ TODO. [...].  1.  O prazo de
cinco  dias  determinado  pelo  artigo  2º  da  Lei  nº  9.800/1999  forma um todo  com o  prazo
próprio do recurso, de modo que os originais devem vir no quinquídio subsequente ao termo
final para a interposição do recurso, ainda que não tenha havido expediente forense no dia do
seu término. […] (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 543.680/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 20/10/2015).

6 http://www.tjpb.jus.br/wp-content/uploads/2017/02/11.2017.pdf



Posto  isso,  considerando  que  o  Recurso  é  intempestivo  e,
portanto,  inadmissível,  não  o  conheço,  negando-lhe  seguimento,  com
fundamento no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil7.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 CPC, Art. 932. Incumbe ao relator: […] III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; […].


